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RESUMO: O agronegócio é um dos principais setores responsáveis pelo crescimento e desenvolvimento do Brasil. Compondo esse setor, destacam-se as propriedades rurais, as quais compõem o segmento primordial no agronegócio. Estas muitas vezes são responsáveis por abrigar a atividade leiteira que apresenta grande relevância no agronegócio, e possui como principais entraves a relação dos intermediários, o alto custo de produção, bem como o baixo preço recebido por litro. Buscando a valorização do produtor rural, e incentivos para que este permaneça na atividade realizou-se este trabalho que avaliou a viabilidade econômico-financeira da implantação de uma agroindústria de beneficiamento da produção leiteira em uma empresa rural do município de Sananduva-RS. Os resultados obtidos foram que, embora apresente um aumento no custo de produção, a agregação de valor compensa o investimento. Este apresenta viabilidade econômica uma vez que retorna seu investimento aproximadamente 15 meses, um tempo relativamente baixo para este tipo de investimento, além disso, trabalha-se com a possibilidade de financiamento do valor a ser investido, não havendo necessidade do uso de recursos próprios. O projeto irá possibilitar também a agregação de valor do um produto permitindo e incentivando a permanência na atividade rural.
Palavras-chave: Agregação de valor; atividade leiteira; empresa rural.
ABSTRACT: Agribusiness is one of the main sectors responsible for Brazil’s growth and development. Composing this sector. The most importante are the rural properties, which make up tha primary segment in agribusiness. There are often responsible for sheltering the milk activity that has great relevance in agribusiness, and has as mais abstacles the relationship of the eintermediaries, the high costn of production, as well as the low price received pre liter. The aim of this study was to evaluate the economic and financial viability of the implantation of na agroindustri for tha production of milk in a rural enterprise in tha municipaly of Sananduva-RS. The results were that, although it presentes na increase in the cost of production, the aggregation of value compensates the investment. This presentes economic feasibility since it returns its investment approximately 15 months, a relativevely lom time for this tipe of investimento, in addition, it Works with the possibility of financing of the valuen to be invested, not necessitating tha use of own resources. The Project will also allow the aggregation of the value of a product allowing and encoraging the permanence in tha rural activity.
Keywords: Adding value; milk activity; rural enterprise. 
1 INTRODUÇÃO 

O agronegócio é um setor que tem contribuição importante no crescimento e desenvolvimento do Brasil. Exemplificando essa importância, destaca-se que no ano de 2018 o setor responde por 21,1% do PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro (CEPEA, 2019). Ao utilizar o termo agronegócio, destaca-se que compreende as atividades de produção e distribuição de insumos para produção agropecuária, a produção agropecuária nos estabelecimentos agropecuários, sejam familiares ou não, atividades de transformação e distribuição dos produtos produzidos a partir deles (DAVIS & GOLDBERG, 1957).

Compondo esse complexo setor, destacam-se as propriedades rurais, as quais compõem o segmento primordial no agronegócio.  Este setor é marcado por especificidades, particularidades, as quais impõem condicionalidades para a gestão das propriedades rurais e autonomia dos agricultores. Entre elas, destacam-se: adversidades naturais, que podem comprometer o processo de produção e comercialização dos produtos agrícolas; a aquisição de insumos e comercialização da produção, as quais têm influência do mercado externo e da moeda estrangeira (dólar); consequentemente, a condição de tomadores de preço a que estão colocados os agricultores, o que contribui para o aumento dos custos de produção; os inúmeros atravessadores, que adicionam custos ao processo de produção e distribuição de produtos (MEDEIROS & BRUM, 2015). 
Neste contexto, os agricultores comercializam seus produtos como matéria prima sem nenhuma transformação, por preços que eles não têm poder de interferir, especialmente pela baixa escala produtiva e não diferenciação dos produtos. Agregar valor ao produto e comercializar por um preço superior acaba sendo, na maioria dos casos, responsabilidade de outro setor, as agroindústrias de médio e grande porte. 
Ao analisar a cadeia produtiva do leite, especificamente, ressalta-se que a produção de leite no RS é realizada predominantemente por propriedades da agricultura familiar, sendo que 30% das propriedades têm baixa escala produtiva e 22% têm pouca área disponível (COTRIM, 2014). Apesar da importância, o cenário não é muito otimista para os agricultores familiares. Estes, por terem menos área disponível, menos capital para investimento em tecnologias, têm encontrado dificuldades para se manterem competitivos num mercado que, cada vez mais, exige alta escala produtiva e tecnificação para ser lucrativo (BREITENBACH, 2018). O cenário de globalização e liberalização econômica em que o agronegócio está inserido tem demandado das propriedades rurais uma eficiência maior, que as torne competitivas com propriedades de outras regiões do mundo. Essa demanda tem reduzido as margens de lucro por unidade produzida, ou por litro de leite produzido, demandando maior escala produtiva para viabilizar o negócio (BREITENBACH, 2019). 

A agricultura familiar tem como característica marcante no Brasil, o fato de se adaptar às mudanças e exigências de mercado, se mostrando estratégica em momentos da história em que sua reprodução parecia ameaçada (SCHNEIDER, 2006). Supõe-se que o atual momento seja mais uma trajetória marcante para a agricultura familiar brasileira, uma vez que terá de lançar mão de estratégias para superar as transformações na cadeia produtiva do leite e se manter na atividade ou investir e outras formas produtivas, sem prejudicar a subsistência.
Dentre as formas produtivas que podem contribuir para a permanência e reprodução da agricultura familiar, destacam-se as agroindústrias de laticínios. Estas permitem eliminar uma parte dos atravessadores da cadeia produtiva, agregar valor a produção, encurtar as cadeias produtivas, acessar os programas institucionais de comercialização, à exemplo do PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), dar mais autonomia na precificação e aumentar o valor de comercialização dos produtos que saem da propriedade familiar. 

Porém, na prática a maioria dos pecuaristas de leite não tem como prática realizar análise econômica, mesmo sendo uma ação para a tomada de decisão acerca de investimentos (BREITENBACH 2014; BREITENBACH 2018). Diante disto, esse trabalho tem como objetivo analisar a viabilidade econômica da implantação de uma agroindústria de laticínios, trabalhando inicialmente com a pasteurização do leite em uma propriedade familiar, oferecendo ao consumidor um leite tipo A de qualidade e origem, e verificar se esta pode ser uma alternativa para aumentar a renda da atividade leiteira, incentivar a atividade no negócio familiar, mantendo a unidade produtiva e rentável.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 PECUÁRIA LEITEIRA NO BRASIL
De acordo com as projeções do agronegócio, a produção de leite possui uma grande possibilidade de crescimento nos próximos anos, com uma taxa anual de 2,1 e 3,0%. O que corresponde à passagem da produção de 34,5 bilhões de litros para 48,0 bilhões de litros até o ano de 2027 (MAPA, 2017). 
Com essa produção do alimento, o Brasil ocupa atualmente o 5° lugar no ranking dos países com a maior produção de leite de vaca (CONAB, 2017). Para tal colocação são 23 milhões de vacas ordenhadas, distribuídas em 99% dos municípios brasileiros (ZOCCAL, 2016). 
Embora possua um dos maiores rebanhos do mundo, o Brasil ainda apresenta índices de produtividade bastante desfavoráveis, pois em média uma vaca brasileira produz pouco mais de 4 litros de leite/dia, cerca de 7,5 vezes menos do que nos Estados Unidos ou apenas o equivalente a 20% do que uma vaca francesa produz (SEBRAE, 2010).
O estado do Rio Grande do Sul é o 3° maior produtor de leite do país, com uma produção de aproximadamente 4.508.158 litros/ano e um rebanho aproximado de 1.554.909 vacas ordenhadas (RIES, 2017). 

Segundo dados da Aliança Láctea Sul Brasileira, dentre as regiões produtoras de leite no estado, destaca-se a mesorregião Noroeste, na qual localiza-se o município de Sananduva-RS que segundo dados do Censo Agropecuário 2006 é responsável pela produção 19.989.000 litros/leite/ano o que gera uma renda de R$ 8.002.000,00 anualmente.
Grande parte dessa produção é oriunda de agricultores familiares, estes que de acordo com a Lei 11.326 de julho de 2006 são caracterizados por possuírem pequenas propriedades, não superior a quatro módulos fiscais, fazem da atividade agropecuária sua principal fonte de renda onde a família é responsável pela gestão da propriedade.
2.2 DIFICULDADES ENCONTRADAS PELOS PEQUENOS PRODUTORES DE LEITE 
No Brasil, segundo o Censo Agropecuário de 2006 mais de 80% dos produtores rurais são agricultores familiares. Além disso, em 80% das propriedades consideradas de agricultura familiar, está presente a atividade pecuária. 
Ainda em 2006, de acordo com Guilhoto et al., (2007), a atividade leiteira gerou, aproximadamente R$ 6,7 bilhões, sendo que a agricultura familiar foi responsável por 59% de todo esse valor, enquanto que o segmento empresarial obteve 41%.

Apesar da grande importância dos pequenos produtores de leite, muitas dificuldades ainda são encontradas nesta atividade. De acordo com, Zoccal & Carneiro, (2008) cerca de 90% dos produtores de leite brasileiros são considerados pequenos, com baixo volume de produção diária, baixa produtividade por animal e pouco uso de tecnologias, essa condição é influenciada devido a falta de capital para investimento em tecnologias e melhorias em sua propriedade.
Além disso, sofrem interferência dos fatores climáticos, dos altos custos de produção, principalmente a alimentação que compõe cerca de 60% dos custos e acompanha as oscilações de preço das comodities agrícolas, e de problemas de logística (COSTA, 2012).
Mas a maior dificuldade dos pequenos produtores rurais, segundo Segati & Hespanhol (2008), ocorre na comercialização do seu produto. Onde pequenos agricultores ainda recebem, em muitos casos, o mesmo tratamento concedido à médios e grandes produtores, através das políticas públicas existentes, voltadas para a agricultura.
Ainda para o mesmo autor, para garantir-lhes renda e consequentemente incentivo à permanência nas pequenas propriedades rurais, uma das medidas fundamentais seria a criação e estabelecimento de políticas públicas que os amparem diante das adversidades do mercado, principalmente das flutuações do preço do seu produto.
Por outro lado, fomentar o empreendedorismo com base nas pequenas e microempresas, pode permitir a agregagação de valor da produção local, oferecendo um produto de qualidade aos consumidores e aumentando a renda dos produtores, consequentemente incentivando a produção e a manutenção de pequenas propriedades no meio rural (CARVALHO et al., 2009).

O desafio para isso é fornecer acesso facilitado a linhas de crédito, orientação de qualidade através de serviços de extensão rural, assistência técnica, treinamento gerencial e serviços públicos essenciais (SEGATI & HESPANHOL, 2008).
2.3 BENEFICIAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO DO PRODUTO
Buscando a normatização e um aumento da qualidade do produto a ser ofertado ao consumidor em 18 de setembro de 2002 foi criada a Instrução Normativa 51, a qual
[...] aprova os Regulamentos Técnicos de Produção, Identidade e Qualidade do Leite tipo A, do Leite tipo B, do Leite tipo C, do Leite Pasteurizado e do Leite Cru Refrigerado e o Regulamento Técnico da Coleta de Leite Cru Refrigerado e seu Transporte a Granel [...].
Ainda com o mesmo intuito, em 29 de dezembro de 2011 criou-se a Instrução Normativa 62, que complementa e traz algumas atualizações referentes à IN 51/2002, e aprovou o regulamento técnico de produção, identidade e qualidade do leite até o ano de 2018 quando criou-se em 26 de novembro de 2018 a Insrução Normativa 76/2018, que aprova os regulamentos técnicos que fixam a identidade e as características de qualidade que devem apresentar o leite cru refrigerado, o leite pasteurizado e o leite pasteurizado tipo A.
Por leite, compreende-se, o produto procedente da ordenha completa e ininterrupta, em condições de higiene, proveniente de vacas sadias, bem nutridas e descansadas (INs 51/2002 e 62/2011).
Entende-se por leite pasteurizado tipo A “é o leite fluido, produzido, beneficiado e envasado exclusivamente em Granja Leiteira, submetido a um dos processos de pasteurização previstos na legislação vigente e destinado ao consumo humano direto” (INSTRUÇÃO NORMATIVA 76, 2018).
 Para granja leiteira atribui-se o estabelecimento destinado à produção, pré-beneficiamento, beneficiamento, envase, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano direto, podendo também elaborar derivados lácteos a partir de leite exclusivo de sua produção, envolvendo as etapas de pré-beneficiamento, beneficiamento, manipulação, fabricação, maturação, ralação, fracionamento, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição (INSTRUÇÃO NORMATIVA 77, 2018).

Ainda segundo a INSTRUÇÃO NORMATIVA 77 (2018) para a produção do mesmo, há a exigência de instalações, equipamentos, locais de beneficiamento, industrialização, envase e sistema de manejo e índices zootécnicos adequados, bem como após a produção do alimento a realização de métodos de análise que lhes assegurem a qualidade e procedência.
Instruções normativas como estas, permitem ainda que produtores, interessados em aperfeiçoar seus produtos e aumentar sua rentabilidade, busquem o aprimoramento da sua atividade e forneçam um produto de origem e qualidade comprovada, diretamente ao consumidor, através de processos de beneficiamento e comercialização (OLIVEIRA et al., 2016).

Essa busca pela agregação de valor ao produto e aperfeiçoamento da atividade pode ocorrer através da adoção de tecnologias e/ou elaboração de programas de capacitação de produtores, possibilitando acesso ao conhecimento e técnicas de produção adequadas (MAIA et al., 2013).

A agregação de valor a um produto relata a busca pela diferenciação, pela sua “descomoditização”. Onde busca-se sair da situação de tomador de preço e tenta-se, dentro de certos limites, estabelecer seu preço ao produto, de acordo com a política de mercado (ZUIN & QUEIROZ et al., 2006).
Valorizar os produtos de origem rural tornou-se uma questão fundamental para os produtores, por meio da qual podem permanecer na atividade e alcançar novos mercados (SILVEIRA et al., 2011), essa valorização pode ocorrer de diversas formas, como: através de embalagens adequadas, desenvolvendo uma marca ou industrializando seu produto.
A industrialização é vista com grande otimismo, uma vez que dispõe de vários benefícios como uma menor instabilidade de preço, a possibilidade de se planejar a produção, a possibilidade de atuação em novos mercados e principalmente a eliminação de intermediários, podendo fornecer os produtos diretamente ao consumidor, o que resulta na criação de fortes laços de confiança entre produtor e consumidor, tornando-os mais competitivos e contribuindo para sua permanência no meio rural (ZUIN & QUEIROZ et al., 2006).
2.4 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 
A arquitetura financeira de projetos é uma das etapas de um projeto de investimento. Essas atividades buscam apoiar as decisões de investimento através da realização de estudos econômicos que tenham por objetivo principal a análise de viabilidade de um investimento, bem como a estruturação do projeto como um todo (NEVES, 2009).
 Um projeto de investimento é um conjunto ordenado de antecedentes, pesquisas, suposições e conclusões que permitem avaliar a conveniência de se destinar fatores e recursos para o empreendimento (NEVES, 2009).
Essas análises envolvem um conjunto de informações de natureza quantitativa e qualitativa que permitem estimar um cenário que pode confirmar a viabilidade do projeto em questão. Em outras palavras é uma “simulação da decisão de investir” (NEVES, 2009).
De acordo com Silva (2014), análises de investimento possuem o tempo como componente fundamental de seu processo. Isso ocorre, porque, um investimento é uma decisão que envolve desembolso de capital realizado no presente e que proporcionará receitas no futuro.

 Por esse motivo, ao avaliar um investimento, é necessário projetar as receitas e despesas que irão ocorrer em tempos diferentes e então, ajustá-las para que se possa fazer uma adequada análise econômica (SILVA, 2014), que justifique (ou não) a implementação do recurso investido (ZAGO et al., 2009).  
3 MATERIAL E MÉTODOS 
O presente trabalho trata-se de um estudo de caso que é um instrumento de estudo utilizado quando se pretende investigar o como e o porquê de um conjunto de eventos contemporâneos, buscando compreendê-los (CAVALCANTE LIMA et al., 2012).
 O caso estudado foi uma propriedade rural familiar produtora de leite, situada na localidade de Linha Brasil, no município de Sananduva-RS. Esta propriedade implantou a atividade de bovinocultura leiteira no ano de 2004. 

A mesma possui uma área total de 10,5 ha os quais estão divididos em duas áreas. A primeira área denominada “Sede”, possui 4,5 ha e fica distante aproximadamente 6 km do centro da cidade, nesta localizam-se os animais, instalações, e também a casa do proprietário. A outra área, distante cerca de 500 m da área “Sede”, possui 6 ha, dos quais 2 ha são próprios e 4 ha são arrendados, esta é destinada para produção de milho para silagem e pastagem de inverno, ambas culturas, destinadas para alimentação dos bovinos de leite. Portanto, da área total disponível, 10,5 ha, cerca de 8 ha são cultivados, com o objetivo de produção de alimentos para os animais, o restante da área é ocupada com benfeitorias e instalações, além de área de APP e de reflorestamento.

A mão-de-obra utilizada para o desempenho de todas as atividades da propriedade é predominantemente familiar, uma vez que o principal responsável é o proprietário, no entanto, o mesmo conta com o auxílio de uma pessoa para a realização da ordenha.

Atualmente, a propriedade conta com um rebanho de aproximadamente 35 animais, dentre os quais estão, bezeiras, novilhas, vacas secas e vacas em lactação. Em média mantém-se 22 animais em ordenha produzindo cerca de 600 litros/leite/dia, esses animais são mantidos em sistema de semi-confinamento em galpão compost barn. Toda a produção é comercializada in natura para empresas da região.
Como instrumento de pesquisa, utilizou-se entrevista semi-estruturada em tópicos (inventário; custos de produção; controle da produção e comercialização). O qual foi respondido pelos proprietários da unidade familiar, que possuíam algumas informações anotadas em um banco de dados e outras parcialmente memorizadas. O instrumento de pesquisa fora desenvolvido de forma a facilitar a recuperação das informaçãoes, as quais não estavam sistematizadas. A partir deste instrumento foram coletados dados de custos de produção, renda e investimentos da propriedade referentes ao ano agrícola de 2017/2018.
Após a coleta dos dados, foram calculados custo de produdão, renda agrícola e projetados os dados de viabilidade econômica de um possível investimento em uma agroindústria para produção de leite pasteurizado, podendo futuramente ser adaptada a produção de queijos e iogurte. Para os cálculos referentes à custo de produção e renda agrícola da atividade leiteira desenvolvida na propriedade e projeção de custos e renda agrícola da agroindústria foi utilizada a Metodologia de Valor Agregado (LIMA et al., 2001) em que foram calculados os seguintes índices:

a) Produto Bruto (PB): é o responsável por representar o valor da produção gerada exclusivamente pela propriedade, durante o ano. Para ser calculado, é necessário que se conheça, o que se produz, quanto se produz e qual o preço recebido pelos produtos, desta forma, multiplica-se a quantidade produzida pelo preço recebido e tem-se o Produto Bruto.
b) Consumo Intermediário (CI): representa o valor dos bens e serviços utilizados durante o processo de produção, em um determinado período. 
c) Depreciação (D): é considerada uma fração do valor atribuído aos meios de produção, a qual é diluída/consumida ao longo de vários ciclos produtivos. A depreciação foi calculada através da seguinte fórmula: DEP = (VN - VR) / VU, onde, DEP: Depreciação; VN: Valor dos bens novos; VR: Valor residual; VU: Vida útil.
d) Valor Agregado Bruto (VAB): o valor agregado bruto (VAB) de uma propriedade rural é o resultado final de uma determinada atividade produtiva em um determinado período, é constituído da subtração do Consumo Intermediário do valor do Produto Bruto gerado. Calcula-se: VAB = PB - CI onde, VAB: Valor agregado bruto; PB: Produto bruto; CI: Consumo intermediário.
e) Valor Agregado Líquido (VAL): esse indicacor mostra o quanto sobrou da conta da produção. Para a obtenção do VAL é necessário que os custos sejam descontados do PB, sendo assim, VAL= VAB - D, onde, VAL: Valor agregado líquido; VAB: Valor agregado bruto; D: Depreciação.
f) Renda Agrícola (RA): representa a parte do valor agregado que permite remunerar o trabalho familiar e, eventualmente, investir na propriedade. É obtida através da seguinte equação: RA = VAL - DVA, onde subtrai-se do valor agregado, todos os encargos referentes a juros pagos a bancos, salários, arrendamento e impostos.
Já para a análise da viabilidade econômica do negócio proposta, utilizou-se a metodologia de BUARQUE (1984). E foram calculados os seguintes índices:

a) Rentabilidade Simples (r): é a relação do lucro médio provável (L), que o projeto gerará a cada ano, pelo total do investimento (r = L/I) e possibilita avaliar o mérito do projeto.

b) Período de retorno do capital (r): que permite, através da divisão do valor atribuído ao custo inicial (I) pelo valor do lucro anual (L) (r = I/L), determinar quanto tempo de funcionamento é necessário para que se possa recuperar o capital investido.
c) Retorno sobre o valor investido/Total de lucros líquidos comparado com o total de investimentos (RI): para ser calculado é necessário tomar o total de lucros anuais e dividir pelo valor do investimento. 
Ressalta-se que as projeções referentes aos custos de produção da agroindústria foram feitas tomando como base dados fornecidos por uma agroindústria de laticinos em funcionamento desde 2012, além de uma pesquisa de mercado junto a alguns fornecedores. A projeção de necessidade de investimento para a agroindústria foi feita com base em orçamentos buscados junto a empresas fabricantes dos equipamentos. Por fim, para a projeção de renda bruta da agroindústria, tomaram-se como base os dados do CEPEA (2018) que fazem referência ao preço médio de R$ 2.46 para comercialização do leite pasteurizado no estado do Rio Grande do Sul no período de out/2017 a set/2018. Ainda, para a produção, considerou-se o total de leite comercializado pela unidade de produção no ano agrícola 2017/2018. 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 PANORAMA FINANCEIRO ATUAL DA PROPRIEDADE
Diante dos dados financeiros coletados na propriedade, pôde-se obter um panorama da situação financeira atual da mesma. O qual será apresentado na Tabela 1 e descrito na sequência.

O produto bruto é quantificado através do somatório de toda a renda proveniente da atividade leiteira exercida na propriedade, compreende o valor recebido pela comercialização do leite, a renda obtida através da venda de animais além de considerar o leite destinado a subsistência. Sendo assim, conforme apresentado na Tabela 1, no período estudado a Unidade de Produção Agropecuária, apresentou um PB de R$ 209.436,21, sendo a maior parte oriunda da comercialização de leite in natura para o lacticínio, uma vez que esta é a atividade principal.
Tabela 1 – Análise de custos de produção e renda agrícola obtido da atividade leiteira da propriedade estudada durante o ano agrícola 2017/2018.
	Produto Bruto
	Natureza
	Destino
	Unidade
	Quantidade
	PU (R$)
	PB (R$)

	
	Descarte
	Abate
	Cb
	4
	2.000,00
	8.000,00

	
	Leite
	Indústria
	L
	166.631
	1,19
	200.678,83

	
	Leite
	Subsistência
	L
	912,5
	0,83
	757,38

	
	Produto BrutoTotal (R$)
	
	
	209.436,21

	Consumo Intermediário
	Itens de Custo
	Total anual (R$)

	
	Combustível
	 2.880,00

	
	Luz
	 1.200,00

	
	Água
	 1.800,00

	
	Inseminação artificial
	 1.050,00

	
	Ração
	 77.250,78

	
	Feno
	 8.000,00

	
	Pastagem verão
	 1.226,00

	
	Pastagem de inverno
	 1.024,00

	
	Silagem
	 17.195,00

	
	Assistência técnica
	 3.000,00

	
	Medicamentos e produtos de limpeza
	 24.000,00

	
	Consumo Intermediário Total (R$)
	 138.625,78

	Depreciação
	Bens Imóveis
	
	
	3.285.42

	
	Bens Móveis
	
	
	9.905.00

	
	Depreciação Total (R$)
	
	
	13.190,42

	Valor Agregado Bruto (R$)
	70.810,43

	Valor Agregado Líquido (R$)
	57.620,01

	Distribuição do Valor Agregado
	Itens de Custo
	Valor
	Total

	
	Mão-de-obra
	7.200,00
	7.200,00

	
	Mão-de-obra Familiar
	-
	27.000,00

	
	Arrendamento
	4.800,00
	4.800,00

	
	Juros
	2.050,00
	2.050,00

	
	DVA Total (R$)


	
	41.050,00


	Renda Agrícola (R$)
	
	16.507,01


Fonte: Autores (2018)
Sabe-se que o produto bruto, apresentado anteriormente, é a representação do valor da produção gerada pela propriedade. No entanto para que ocorra essa produção, há a utilização de insumos, serviços e máquinas, gerando custos, que são determinados através do consumo intermediário, que se refere ao valor dos bens e serviços que são empregados no processo de produção agropecuária. Observa-se que o valor do custo intermediário, necessário para o desempenho da atividade leiteira durante o período de um ano nesta propriedade, foi de R$ 138.625,78. Deste, os valores que tiveram maior participação nos custos de produção são relativos à alimentação dos animais R$ 104.695,78, que corresponde à 75,5% do custo intermediário.
Um dos grandes entraves dessa atividade são os altos custos de produção, e analizando estes valores, pode-se se dizer que uma forma de diminuir os custos é limitar gastos com a alimentação, mas em um cenário onde, segundo Nepomuceno (2016)  as tendências de comercialização do leite buscam a obtenção de determinados produtos lácteos, esse não é o caminho a se seguir, pois para que um animal possa realizar suas funções vitais, produtivas e reprodutivas, o mesmo deve consumir nutrientes em qualidade e quantidade compatível ao seu peso corporal, estado fisiológico e nível de produção (NRC, 2001). 
Além disso, a composição do leite é diretamente relacionada à nutrição dos animais, necessitando assim de dietas com valores nutricionais balanceados (LEIRA et al, 2018). Por isso não deve-se considerar a alimentação quando se pensar em diminuição de custos, pois é esse alimento que é fornecido aos animais que irá se transformar no produto final comercializado, o leite. 
 Sendo assim o que se deve buscar é um aumento da eficiência da propriedade, através de melhorias no manejo do rebanho e do melhor aproveitamento dos recursos, insumos e equipamentos disponíveis, também a melhor eficiência produtiva dos animais, esta que estará diretamente relacionado à sua alimentação, logo o seu custo influenciará no orçamento final da propriedade, estando diretamente ligado à renda final da mesma (CAMARGOS, 2019). 
Além dos custos já mencionados, quando trabalha-se com bens, móveis ou imóveis, temos de considerar, um outro custo, a depreciação, esta se trata de um custo indireto que se calcula sobre os bens depreciáveis a fim de que, quando estes se esgotarem, a UPA tenha os recursos para a sua reposição. 
A depreciação pode ser calculada através do cálculo do valor atual dos imóveis, onde desconta-se do valor atual dos bens o valor residual, conforme está apresentado na Tabela 1. Os bens imóveis descritos no Anexo 1 tem sua depreciação atribuída 100% à atividade de bovinocultura de leite, tendo em vista que estes são utilizados somente para essa atividade. 
Da mesma forma, os bens móveis, que estão descritos no Anexo 2 são utilizados exclusivamente para a atividade leiteira, mesmo quando utilizados para cultivo de milho ou pastagens, uma vez que estas culturas são destinadas à alimentação animal da referida atividade. A depreciação foi calculada seguindo o mesmo principio utilizado para os bens imóveis.
Outra variável analisada foi o VA, que é uma medida do resultado econômico que avalia a atividade produtiva na UPA, como a produção é o principal meio que o produtor dispõe para geração de renda, é necessário que este maximize o seu valor agregado. O VA é classificado em VAB e VAL, onde, o valor agregado bruto, é um indicativo da eficácia técnica de um ou mais produtos que são produzidos em uma atividade e/ou propriedade. Ele expressa a melhor relação entre o que foi produzido e o que se utilizou para realizar esta produção. Entretanto, não considera os custos com capital fixo. Desta forma, de acordo com a Tabela 1, o VAB apresentado pela propriedade no período estudado foi de R$ 70.810,43, o qual foi gerado, após considerar todos os custos relacionados a bens e serviços, necessários para a produção de leite durante um ano e o ganho que esta atividade proporcionou.
O valor agregado líquido demonstra o valor gerado pelo processo produtivo agrícola desenvolvido por uma unidade de produção. Mostra a importância econômica e social desta unidade para a sociedade, pois expressa a contribuição da UPA para o aumento da riqueza gerada para a sociedade. O VAL da propriedade analisada no período estudado foi de R$ 57.620,01. Verificando o VAL é possível perceber que foi positivo. Entretanto, é indispensável lembrar que este valor refere-se a um ano agrícola. 
E por fim, analisou-se a renda agrícola anual da unidade de produção estudada, para tal, considerou-se os custos de mão de obra, arrendamento, juros de financiamento e Funrural. Desta forma a propriedade estudada apresentou uma renda agrícola de R$ 16.507,01, um valor de R$ 1.375,58 mensais. E se dividirmos o valor da renda agrícola pela área de terra ocupada, temos uma remuneração de R$ 1.572,09 por ha/ano. Este valor é relativamente baixo quando consideramos o valor total de capital imobilizado para sua geração, atualmente permite a permanência na atividade, porém com poucas possibilidades de crescimento e/ou desenvolvimento.
4.2 ANÁLISE DO INVESTIMENTO
Nesta etapa do trabalho serão apresentados os parâmetros analisados para determinar se o investimento inicialmente proposto possui viabilidade econômico-financeira. 
Desta forma, estão descritos na Tabela 2 os itens considerados essenciais para a implantação e funcionamento da agroindústria de beneficiamento de leite proposta por este trabalho.

Ao analisarmos os bens que compõe a necessidade de investimento para implantação da agroindústria, percebe-se que trata-se de um “desenbolso inicial” relativamente alto, se considerarmos o tamanho e estrutura da propriedade.
Entretanto, além do aumento de renda que eles proporcionarão, vale salientar que os equipamentos considerados nesta análise, possuem capacidade de beneficiamento de 3500 l/dia. Ou seja, com a produção atual da propriedade os equipamentos utilizarão aproximadamente 20% de sua capacidade de operação, assim é possível aumentar a produção e beneficiamento sem a necessidade de troca dos equipamentos. Os mesmos também podem ser adaptados e utilizados se futuramente optar-se pela fabricação de outros produtos como queijos e iogurte.

Sendo assim, se optar-se pela realização do investimento proposto, pode-se perceber, que ocorrerá um considerável aumento do custo de produção, uma vez que este sofrerá uma créscimo de R$ 28.970,00/ano. Entretanto, também ocorrer grande incremento na renda agrícola da propriedade conforme apresentado na Tabela 2.
Segundo a projeção do aumento do custo de produção, ao realizar-se o beneficiamento (pasteurização) do leite produzido na propriedade, haverá, durante o período de um ano de operação um aumento de R$ 28.970,00. Este valor, refere-se ao valor projetado para o benefificiamento de 166.631 litros de leite, produção do período estudado. Atualmente tem-se um custo de produção de R$ 0,83 por litro de leite, mas com o processo de pasteurização, este custo passará a R$ 1,01 por litro de leite, um aumento de 22% no custo de produção. Porém, quando ocorre o beneficiamento do produto, o produtor fica menos dependente das especulações de mercado para determinar seu preço de venda, pois pode comercializar o seu produto diretamente ao consumidor final, o que permite uma maior agregação de valor ao produto.
Tabela 2 – Análise da projeção do incremento dos custos de produção, receita e renda agrícola obtido da venda do leite pasteurizado durante o período de um ano. 
	Produto Bruto
	Natureza
	Destino
	Unidade
	Quantidade
	PU (R$)
	PB (R$)

	
	Leite
	Comercialização
	L
	166.631
	1.20

	200.476.06

	
	Produto BrutoTotal (R$)
	
	
	200.476.06

	Consumo Intermediário
	Itens de Custo
	Total anual (R$)

	
	Balanças (Taxa IMETRO)
	 200,00

	
	Responsável técnico
	 6.000,00

	
	Combustivel
	 4.680,00

	
	Rótulo Leite
	 7.140,00

	
	Manutenção
	750,00

	
	Energia Elétrica
	9.000,00

	
	Mini-laboratório
	1.200,00

	
	Consumo Intermediário Total (R$)
	28.970.00

	Depreciação
	Bens Imóveis
	
	
	800.00

	
	Bens Móveis
	
	
	6.822,67

	
	Depreciação Total (R$)
	
	
	7.622.67

	Valor Agregado Bruto (R$)
	171.506.06

	Valor Agregado Líquido (R$)
	163.883.39

	Distribuição do Valor Agregado
	Itens de Custo
	Valor
	Total

	
	Mão-de-obra
	18.000,00
	18.000,00

	
	Arrendamento
	-
	-

	
	Juros
	9.372,00
	9.372,00

	
	DVA Total (R$)
	
	27.372,00

	Renda Agrícola (R$)
	
	136.511.39 


Fonte: Autores (2018)
Sendo assim, calculou-se uma projeção de receita, que diz respeito a uma previsão realizada pelo empreendedor, do valor da receita que espera receber em um determinado período. Para essa projeção de renda bruta, tomou-se como base os dados do CEPEA (2018) que se referem ao preço médio de R$ 2.46 para comercialização do leite pasteurizado no estado do Rio Grande do Sul no período de out/2017 a set/2018. Ainda, para a produção, considerou-se o total de leite comercializado pela propriedade no ano agrícola 2017/2018. Considerando estes valores, a projeção de receita total calculada para o período de um ano de operação foi R$ 409.912,26, um aumento de 96% comparado à renda agrícola atual.
4.3 INDICADORES E PARECER DE VIABILIDADE ECONÔMICA
Para se manter no mercado atual, os produtores rurais precisam lidar com várias exigências de especialização e qualidade, isso acaba por impor aos produtores um elevado custo de produção, pois não se consegue obter maior eficiência e produtos de qualidade sem investimentos tecnológicos e em insumos (CREPALDI, 1998). E para se fazer o gerenciamento do negócio e saber qual a viabilidade dele, os agricultores necessitam atuar como gestores, realizando um planejamento econômico-financeiro. 

Sendo assim, uma das ferramentas utilizadas, pode ser a análise de viabilidade econômico financeira, que é definida como, um estudo que permite avaliar se um determinado investimento é viável ou não economicamente. Para realização deste estudo diversas variáveis podem ser observadas, dentre elas a rentabilidade simples, período de retorno de capital e retorno sobre o valor investido/total de lucros líquidos comparado com o total de investimentos.
No caso estudado a avaliação da rentabilidade simples, que diz respeito a margem de rendimentos de um investimento, apresentou taxa anual de 80%, este valor foi calculado com base no incremento de renda projetada de um ano (R$ 136.511,39) dividido pelo valor do investimento R$ 170.400,00. Para melhor compreensão deste percentual, comparou-se a uma aplicação bancária simples, como por exemplo a poupança e a um CDB, que no mesmo período renderiam aproximadamente 7% e 16% respectivamente. Dessa maneira, pode-se entender, que o investimento proposto apresenta uma boa rentabilidade, uma vez que, indica cerca de 5 vezes a rentabilidade média de um investimento conservador realizado em um banco. 
Além disso avaliou-se o período de retorno de capital, que é a variável que permite determinar quanto tempo de funcionamento é necessário para recuperar o valor investido. Nesta avaliação dividiu-se o valor investido (R$ 170.400,00) pela projeção da renda de um ano (R$ 136.511,39) onde se chegou ao resultado de 1,2 anos. Potanto, o período necessário para retornar o capital investido aproximadamente 15 meses. É um período relativamente curto quando analisamos as possibilidades de investimento existentes para a propriedade em questão. Além disso, deve-se considerar o patrimonio já existente, possibilitando a continuidade da atividade, tendo em vista que se fosse optar pelo pivotamento para outras atividades muitos bens perderiam seu valor. 
A terceira variável analisada foi a taxa de retorno sobre o investimento. Esse cálculo é realizado através da divisão do valor total da renda líquida anual acumulada no período analisado pelo valor do investimento. Sendo assim, considerou-se a renda agrícola acumulada no período de cinco anos, que resultou em R$ 682.556,54 e dividiu-se pelo valor do investimento (R$ 170.400,00) apresentando uma taxa de retorno de 4.01 vezes maior que o valor do investimento no período estudado. 
Esse índice é um indicador de desempenho utilizado para medir o custo-benefício em relação aos investimentos realizados, e deve ser comparado sempre com a taxa de retorno mínima exigida pelo investidor.
 Sendo assim, para se tornar atraente, o investimento deve oferecer uma rentabilidade pelo menos igual ou superior ao custo de oportunidade. Neste sentido pode se colocar como custo de oportunidade a poupança, pois é a forma de investimento mais conservadora que existe no mercado. Para isso calculou-se o valor do investimento a juro de poupança durante os cinco anos propostos, e o resultado foi R$ 243.404,03 ou seja o mesmo investimento a juro de poupança renderia 1.43 vezes o capital aplicado.
5     CONCLUSÃO


O projeto avaliado neste trabalho, a implantação de uma agroindústria de beneficiamento de leite, apresentou viabilidade econômica-financeira de implantação. Pois apresentou um alto índice de rentabilidade 80% ao ano, cerca de 5 vezes mais, quando comparado a uma aplicação bancária simples. Possui um baixo tempo para o retorno do investimento, aproximadamente 15 meses, havendo ainda a possibilidade de financiamento do valor a ser investido, não havendo necessidade do uso de recursos próprios. Mostrou também boa atratividade na taxa de retorno sobre o investimento, uma vez que em cinco anos, o capital inicialmente investido retornará cerca de 4 vezes. Além disso o projeto possibilitará a agregação de valor a um produto de qualidade, resultando em maior renda para a pequena propriedade, permitindo e incentivando a permanência na atividade rural. Entretanto sugere-se a realização de outros estudos, como por exemplo uma análise de mercado para a devida identificação e caracterização dos possíveis consumidores.
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